
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 866714 - GO (2023/0400306-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NAIRA ROSANA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO. BUSCA PESSOAL. NECESSIDADE DE VISUALIZAÇÃO 
DE CORPO DE DELITO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca 
pessoal e/ou veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada 
(e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022.)

2. No caso em tela, "a acusada, no momento em que foi abordada, 
detinha em seu poder 02 (duas) porções de cocaína embaladas, encontrando-
se próximo à sua residência, após denúncias apócrifas de tráfico de drogas na 
região. Somente após tal situação, os militares a capturaram e a entrevistaram, 
tendo, a própria denunciada, afirmado manter outros narcóticos em seu 
imóvel".

3. Na espécie, a própria abordagem pessoal foi ilegal, pois amparada 
apenas em denúncia anônima, bem como o ingresso posterior em domicílio 
amparado apenas na confissão informal da ré. 

4. "A Sexta Turma tem sedimentado entendimento, no sentido de que 
é inverossímil a suposta confissão informal (livre e voluntária) do réu sobre 
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armazenamento de drogas no interior do imóvel, seguida de autorização para 
ingresso dos policiais (por parte do acusado ou de outro morador da 
residência), ante a ausência de comprovação do consentimento dos 
moradores, como ocorreu no presente caso" (AgRg no HC n. 768.471/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 31/3/2023, grifei.)

5. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 866714 - GO (2023/0400306-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NAIRA ROSANA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO. BUSCA PESSOAL. NECESSIDADE DE VISUALIZAÇÃO 
DE CORPO DE DELITO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca 
pessoal e/ou veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada 
(e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022.)

2. No caso em tela, "a acusada, no momento em que foi abordada, 
detinha em seu poder 02 (duas) porções de cocaína embaladas, encontrando-
se próximo à sua residência, após denúncias apócrifas de tráfico de drogas na 
região. Somente após tal situação, os militares a capturaram e a entrevistaram, 
tendo, a própria denunciada, afirmado manter outros narcóticos em seu 
imóvel".

3. Na espécie, a própria abordagem pessoal foi ilegal, pois amparada 
apenas em denúncia anônima, bem como o ingresso posterior em domicílio 
amparado apenas na confissão informal da ré. 

4. "A Sexta Turma tem sedimentado entendimento, no sentido de que 
é inverossímil a suposta confissão informal (livre e voluntária) do réu sobre 
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armazenamento de drogas no interior do imóvel, seguida de autorização para 
ingresso dos policiais (por parte do acusado ou de outro morador da 
residência), ante a ausência de comprovação do consentimento dos 
moradores, como ocorreu no presente caso" (AgRg no HC n. 768.471/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 31/3/2023, grifei.)

5. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão que concedeu a ordem de habeas corpus "para reconhecer a ilicitude das 

provas obtidas mediante a abordagem pessoal e o ingresso domiciliar da paciente, bem 

como as delas derivadas e, em consequência, absolver a paciente quanto ao delito pelo 

quais foi condenada (art. 33,caput, da Lei nº. 11.343/2006)" (fl. 539).

Neste recurso, o Parquet busca a reconsideração da decisão agravada ao 

argumento de "que a abordagem pessoal e a posterior busca domiciliar foram amparadas 

em justa causa, porquanto, após a denúncia anônima especificada, os policiais realizaram 

diligências mínimas de investigação para revestirem de validade não só as informações 

recebidas, como as medidas adotadas." (fl. 553.)

Requer a reconsideração do decisum, a fim de restabelecer a condenação de 

Naira Rosana de Souza.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 537-538):
[...] 
No presente caso, constou da sentença que "a acusada, no momento em que foi abordada, 

detinha em seu poder 02 (duas) porções de cocaína embaladas, encontrando-se próximo à 
sua residência, após denúncias apócrifas de tráfico de drogas na região. Somente após tal 
situação, os militares a capturaram e a entrevistaram, tendo, a própria denunciada, afirmado 
manter outros narcóticos em seu imóvel, segundos relatos da equipe policial" (fl. 369), bem 
como que "o fato da acusada ter em seu poder substância entorpecente, subsidia a fundada 
suspeita da prática de crime permanente, uma vez que estava embalado e em quantidade que 
denotava o intuito de mercância" (fl. 370).
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Por sua vez, o Tribunal de origem entendeu que "o ingresso da polícia no imóvel foi 
motivado por fortes indícios de que a acusada estaria praticando o tráfico ilícito de 
entorpecentes, tendo em vista que ela havia sido abordada, momentos antes, em via pública, 
transportando certa porção de cocaína, após denúncia anônima especificada".

Ocorre que "consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a notícia anônima de 
crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; ela pode servir de base válida à 
investigação e à persecução criminal, desde que haja prévia verificação de sua credibilidade 
em apurações preliminares, ou seja, desde que haja investigações prévias para verificar a 
verossimilhança da noticia criminis anônima. Assim, com muito mais razão, não há como se 
admitir que denúncia anônima seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à 
liberdade, ao domicílio, à intimidade)" (AgRg no REsp n. 2.062.057/MG, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.).

Além disso, assentou-se nesta Corte o entendimento de que "o fato de haverem sido 
apreendidas algumas porções de crack com o acusado em via pública não configura 
fundadas razões sobre a existência de drogas na residência dele" (AgRg no HC n. 
823.042/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, 
DJe de 15/3/2024.).

Outrossim, a suposta confissão informal da paciente, no sentido de que haviam mais 
drogas na sua residência, franqueando a entrada dos policiais no seu domicílio, sequer 
foi confirmada no inquérito policial, tampouco em juízo.

Assim, ausente fundada suspeita para a abordagem pessoal e sem evidência da prática de 
crime em desenvolvimento no interior da residência da ré, inválidas são as provas obtidas 
mediante as referidas medidas.

 

"Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal e/ou 

veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 

anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 

Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 

reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)

No caso em tela, "a acusada, no momento em que foi abordada, detinha em seu 

poder 02 (duas) porções de cocaína embaladas, encontrando-se próximo à sua residência, 

após denúncias apócrifas de tráfico de drogas na região. Somente após tal situação, os 

militares a capturaram e a entrevistaram, tendo, a própria denunciada, afirmado manter 

outros narcóticos em seu imóvel".

Como visto acima, a própria abordagem pessoal foi ilegal, pois amparada 

apenas em denúncia anônima, bem como o ingresso posterior em domicílio amparado 

apenas na confissão informal da ré.

"A Sexta Turma tem sedimentado entendimento, no sentido de que é 
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inverossímil a suposta confissão informal (livre e voluntária) do réu sobre 

armazenamento de drogas no interior do imóvel, seguida de autorização para ingresso dos 

policiais (por parte do acusado ou de outro morador da residência), ante a ausência de 

comprovação do consentimento dos moradores, como ocorreu no presente caso" (AgRg 

no HC n. 768.471/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

27/3/2023, DJe de 31/3/2023, grifei.)

Consoante já decidido por esta Corte, "caberia aos agentes que atuam em 

nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o consentimento do morador foi 

livremente prestado, ou que, na espécie, havia em curso na residência uma clara situação 

de flagrante, a autorizar, pois, o ingresso domiciliar mesmo sem consentimento do 

morador. Não houve, para tanto, preocupação em documentar esse consentimento, quer 

por escrito, quer por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro 

de áudiovídeo" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe 15/3/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0400306-6 HC 866.714 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 53585487420208090051

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : NAIRA ROSANA DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : NAIRA ROSANA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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